
 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.425.350 - RN (2013/0409580-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
EMBARGADO : JOSIVAN PEREIRA DO NASCIMENTO E OUTRO
ADVOGADO : DIÓGENES DA CUNHA LIMA NETO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO. CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA. EXAME 
PRELIMINAR. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, MAS SEM EFEITOS 
INFRINGENTES. 
1. Configura-se omisso o acórdão que deixa de examinar argumento alegado em 
tempo e modo corretos e cuja análise mostra-se imprescindível ao deslinde da causa.
2. Não configura negativa de prestação jurisdicional tampouco ofensa ao art. 535 do 
CPC o julgamento extensamente fundamentado que é contrário, no entanto, aos 
interesses de uma das partes.
3. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 08 de maio de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.425.350 - RN (2013/0409580-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
EMBARGADO : JOSIVAN PEREIRA DO NASCIMENTO E OUTRO
ADVOGADO : DIÓGENES DA CUNHA LIMA NETO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pelo DEPARTAMENTO 

NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT contra o acórdão 

assim ementado:

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. UTILIDADE PÚBLICA. FINS RODOVIÁRIOS. ÁREA 
CONTÍGUA. RODOVIA FEDERAL. ACORDO ADMINISTRATIVO. 
PAGAMENTO. CIÊNCIA SUPERVENIENTE. LOCALIZAÇÃO. PARCELA. 
TERRENO. FAIXA DE DOMÍNIO. PRETENSÃO. COBRANÇA. 
RESTITUIÇÃO. LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA. INSTITUIÇÃO. LEI 
POSTERIOR. INAPLICABILIDADE. CONFIGURAÇÃO. BEM PRIVADO. 
EXAME. TÍTULO REGISTRAL. LOCALIZAÇÃO. IMÓVEL. ZONA URBANA. 
ESVAZIAMENTO ECONÔMICO. PREMISSAS FÁTICAS. INVIABILIDADE. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ.
1. Caso concreto em que autarquia federal promoveu a desapropriação, 
por utilidade pública, de terreno próximo a rodovia federal e celebrou 
acordo administrativo para o pagamento da indenização, postulando 
judicialmente, em seguida, a sua restituição parcial por considerar que 
parcela do bem localizava-se em faixa de domínio cuja natureza seria de 
bem público insuscetível, portanto, de indenização.
2. Ao indeferir o pleito, a origem assentou o seu entendimento na 
comprovação do caráter privado do bem, mediante título público, e na 
sua localização dar-se em zona urbana e de ter havido o esvaziamento 
econômico, premissas tais de inexorável matiz fático-probatório cujo 
exame, no entanto, é vedado por força da Súmula 07/STJ. Precedente 
idêntico: AgRg no REsp 1.410.666/RN (Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 26/11/2013, DJe 09/12/2013).
3. Recurso especial não conhecido.
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Em sua petição, assevera a ausência de análise sobre a efetiva violação ao art. 

535 do CPC, II, do CPC.

É o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.425.350 - RN (2013/0409580-1)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO. CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA. EXAME 
PRELIMINAR. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, MAS SEM EFEITOS 
INFRINGENTES. 
1. Configura-se omisso o acórdão que deixa de examinar argumento alegado 
em tempo e modo corretos e cuja análise mostra-se imprescindível ao 
deslinde da causa.
2. Não configura negativa de prestação jurisdicional tampouco ofensa ao art. 
535 do CPC o julgamento extensamente fundamentado que é contrário, no 
entanto, aos interesses de uma das partes.
3. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

pretensão merece acolhida, mas sem efeitos infringentes. 

Configurada a omissão quanto à análise da preliminar de violação ao art. 535 do 

CPC, passa-se, oportunamente, à sua análise.

No tocante à alegada violação ao art. 535, II do CPC, não há falar em negativa 

de prestação jurisdicional nos embargos declaratórios, visto que tal somente se 

configura quando, na apreciação do recurso, o Tribunal de origem insiste em omitir 

pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi. 

Sabe-se que as proposições poderão ou não ser explicitamente dissecadas 

pelo magistrado, que só estará obrigado a examinar a contenda nos limites da 

demanda, fundamentando o seu proceder de acordo com o seu livre convencimento, 

baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação que 

entender aplicável ao caso concreto. 

In casu, o Tribunal de origem analisou integralmente todas as questões levadas 

à sua apreciação. No mesmo sentido: 
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. MAGISTÉRIO SUPERIOR. REAJUSTE DE 28,86%. 
INEXISTÊNCIA DE DIFERENÇAS A RECEBER. ACÓRDÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. [...] 
2. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, 
não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição 
ou obscuridade. Observe-se, ademais, que tendo encontrado motivação 
suficiente para embasar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a 
responder, um a um, os questionamentos suscitados pelas partes, 
mormente se notório seu caráter de infringência do julgado. 3. Agravo 
Regimental desprovido. (AgRg no REsp 1.197.200/RJ, 1ª Turma, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 24.11.2011) 

PROCESSUAL CIVIL. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO 
RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458, II, 515, II, E 535, II, 
TODOS DO CPC. OMISSÕES INEXISTENTES. ACÓRDÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. [...] 
2. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional 
é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e 
resolução das questões abordadas no recurso. 
3. Não ofende os arts. 165 e 458, incisos II e III, do Código de Processo 
Civil, o acórdão que fundamenta e decide a matéria de direito valendo-se 
dos elementos que julga aplicáveis e suficientes para a solução da lide. 
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 39.815/PR, 2ª Turma, Rel. 
Min. Humberto Martins, DJe 23.11.2011) 

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, sem efeitos infringentes, 

apenas para sanar a omissão em relação à análise do art. 535, II, do CPC. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2013/0409580-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.425.350 / RN

Números Origem:  17482009  200984000087585  503448

PAUTA: 08/05/2014 JULGADO: 08/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES 
- DNIT

PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : JOSIVAN PEREIRA DO NASCIMENTO E OUTRO
ADVOGADO : DIÓGENES DA CUNHA LIMA NETO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES 
- DNIT

PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
EMBARGADO : JOSIVAN PEREIRA DO NASCIMENTO E OUTRO
ADVOGADO : DIÓGENES DA CUNHA LIMA NETO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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